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Processo n" 20312024-FMMA-CPL

Pregâo Eletrônico n" I3l/2024ISRP

lnteressada: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisiçâo de insumos. materiais.

gtamas. mudas para plantio. equipamentos para rnanutenção de áreas verdes no

munícipio de Canaã dos Carajás. PA. atendendo as necessidades do Fundo Municipal de

N'leio Ambiente.

RELATORA: ST." JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA. Controladora Ceral do

Municipio de Canaã dos Carajás - PA. sendo responsável pelo Controle lnten.ro.

cont-orme a Portaria n' 27212021. declara para os devidos tins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo l0

da Instrução Normativa n' 22/2021/TCMPA. de I 0 de Dezembro de 2021. que analisou

integralmente o Processo n" 203/2021-FMMA-CPL com base nas regras insculpidas

pela Lei Federal no 14.13312021 e demais instrunlcntos legais correlatos, declarando o

que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle intemo é o Í'iscal das atividades exercidas por pessoas lisicas e

jurídicas. evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas

ou das boas práticas recomendadas.

Segundo Maria S1'lvia Zanella dí Pietrol. -O controle constitui poder-dever dos

órgàos a que a lei atribui essa funçâo. precisamcnte pela sua finalidade correliva: elc

não pode ser renunciado nem retardado. sob pena de responsabilidade de quent se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo. já a Lei n'71/2005. com Íulcro no art. 3l da CRFB e art. 59

' DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella, Direito administrativo. 10" ed. São Paulo: Atlas. 1998

Página I de l0
Roa AmÉricâ. Sn.{. QuadÍa 78 - Noro Horizorte lll - CEP 68 156-257. CâÍaà dos CarajáíPA.

F-mâil cônfÍolâdoria ír.canaadoscarajas.pa.gov. bÍ. .ê q

PAREC'ER C(;I\I



R- GANAA
DOS CARAJA'.

O frrturo ô(,sce todQ dio CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICIÉ'IO

tla Lei Complementar l0l 12000. regulamenta dentro do Município de Canaã dos

Carajás a Unidade de Controle lntemo do Poder Executivo Municipal. atribuindo dentre

outras competências:

.1rr. 5 " (...) l- l'criÍicor o reguluridude du prcgrunuçdtt
ttt çttntentciriu e finuncciru. ululiundo o ctmprinenlo ,los neÍas

lrrct istus no pluno pluiunuul. u eÍc.ução dos progrunus de Sioterntt
,' ,1,' ,,t'\tntento ,lo tnnnidpirt. no uhtiuo tmu te: Ptr utto:

ll (onprotur u legulidude e uraliar os resulludos. tlutotto i
elic,icitt. cliciênciq. ec'ononiciduLle e elêtiridode dd ges,ào

u\'d rcntúrid. .finunceit'tr c puÍrinoniul nos órgtios e enÍidudas LId

utlninistruçiio direrd e inLliretu uunicipol, hen conro dus uplicrtç'ltes
lL,rccursor ptibli.11ts por entidule de direito pritodo:

ll Exuninur us.fises de execução lu despesa, inclusite terilicanút
u raguluridude dus licitaçõcs e contrutos. sob nspectos du legulilutle.
I cgi r i n i dule. ecorutnr i cidudc e ru:ouhi I i dude.

.{lém do mais, a Lei lJ.l-13/2021, artigo 169, inciso III, estabelece que as

contratàções públicas deverâo submeter-se a práticas continuâs e permanentes de

gcstão de controle preventir o, sujcitando à tercsira linha de defesa integrada pelo

rirgão central de controle interno da âdministração.

Diante disso. é eT idenlc a competência do Controle intemo na verificaÇão da

lcsularidade do procedimcnto licitattirio. Assim. a llnr de cumprir as atribuições legais

desta Controladoria. expedirnos o parocer a seguir.

PRELIMINAR

,1h initio. antes de adentramros ao mórito do presente parecer. é ser rerificada e

registlada a cronologia dos tatos. Vejamos:

O Pregâo elelrônico ocorreu no dia 2l de junho <le 2025, às 08h:00min e a Ata

de Registro dc' Preço l'oi assinada 26 de agosto lle 2025. O despacho da Agente de

C ontrataçào à CGIM para an/rlise e pârecer final acerca da Ata lbi datada em 28 de

âgosto de 2025. Cabe ressaltar (lue o prazo tlc análise deste Setor é. em média. de 03 a

05 dias. restando. portanto. teurpo hábil cle análise por cste Orgão de Controle.
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RELATORIO

Trata-se de processo licitatório n" 203/2024-FMMA-CPL. modalidade Pregão

Eletrônico. do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. detlagrado para o "Registro dc.

Preços para lutura e cventual aquisição de insumos. rnateriais. gramas. mudas para

plantio. equipamentos para manutenção de áreas r,erdcs no munícipio de Canaã dos

Carajás. PA. atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Meio Arnbiente".

conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus

ane\os.

De acordo com o edital e com Ata de Registro de Preços. as legislações

aplicáveis ao presente procedimento são: a Lei n" 14.133. de lo de abril de 2021: t.ei n'

8.078. de I 1.09.90: a Lei Complementar Federal n" 12312006:. o Decreto Municipal

1.35812023: e o Decreto Federal I1.16212023:

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital. tendo

este cumprido seus requisitos. com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para

preparação e apresentaçào das propostas das licitantes. de acordo com Art. 55. inciso l.

alínea "a" da Lei 14. I 33rl02l .

Nào houvc impugnação ou pedido de esclarecimento ao Edital.

E o relatório. Vcjamos a análise da licitaçào

A\.{LlsE DA LrCIT\ÇAO

O processo é instruído até o presente momento com o seguinte: Documento de

Fonnalização da Demanda (Í'ls. 03-07): Estudo Técnico Preliminar (Í'ls. 96-l0l ):

Despacho para Pe'squisa de Preços (lls. 08): Pesquisa de Preço (Íls. 09-95): Solicitaçâo

de Licitaçào (Íls. 23): Termo dc Referência (lls. 102-l l9): Termo de Autorização (Íls.

110): Autuação (Íls. l2l): Minuta do Edital c Anexos (fls.160-194): Despacho da

Agente de Contratação à PGM (Íls. 195): Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal
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(tls. 196-208): Despacho da Agente de Contratação à CCIM (Íls. 209): Recomendação

CGIM (Íls. 210): Resposta (t'ls. 2ll-223): I)espacho CGIM (Íls. 224.11 Parecer CGIM

(tls. 225-229lverso)l Declaração de Orçamento Sigiloso (ÍIs.230): Edital com Anexos

(lls.23l-265): Publicação do Àriso de Edital no Diário Oficial dos Municípios e da

União. Publicação do Aviso do Edital no PNCP e Publicaçào Jomal (Í1s.266-269): Ata

de Propostas (fls.278-308/verso ): Ranking do Processo (Í1s.309/r'erso ): Declaração (tls.

312)l Vencedores do Processo (Íls. 3l3-314)l Ata de Proposta Readequadas (11s. 310-

-il l/r'erso):Ata Parcial (fls. jl5-360): Ata Final (fls.401-446): Certidões de

Regularidade Fiscal e Contirmações de Autenticidade das Certidões (ÍIs.449-491):

[)espacho do Agente de Contratação à CGIM ( Í'1s.447): Despacho CGIM (11s.448);

Termo de Adjudicação (fls.49l): Termo de Homologaçào ( lls..l93 ): Publicaçâo do

Temro de Homologação c Adj udicação( Í'1s.494-495): Convocação para assinatura da

Ata de registro de Preços e a Ata de Registro de Preços (11s. 496-509iverso): e Despacho

da Agente de Contratação à CGII\{ para análise e Parecer (f1s.516).

Vejamos a análise tlo mcrito

ltERtTo

A Constituição tederal em seu artigo 37. inciso XXl. determina que as

contratações realizadas pcla Administração Pública devam ser realizadas através de

licitação que assegure igualdadc de condições aos concorrentes. sendo esta a regra para

obras. sen'iços, compras e alienaçõesjunto ao Poder Púbtico.

.{ regulamentação do reÍêrido artigo encontra-se presente na Lei Federal n'

14.13312021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo lodo

procedimento licitatório se basear em suas normas. sob pena de apresentar r,ícios de

ilegalidade passiveis de anulaçào e demais cominaçôes:

Árt. 2" Estu Lei utrtlicu-sc u:
I - ienução a concessão de direilo reul le wo de bens:
ll - compÍa, inclusive por encomenda;
lll - locução:
Il - concessão e pertnissio de uso le bens públicos:
I - preÍtdçiio dc serviçrts. inclusie os téctrico-prolissiottuis
cspe<'iali:udos:
l l - <tbrus e sem-iços de urqritetuu e engenhario;
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l'll -.\,ntrdtúça,cs tlc teLuologiu du informuçdo e de conunicoção.

O procedimento licitatório tem como Íinalidade garantir a seleção da melhor

proposta para a Administração. bem conro permitir a participação isonômica dos

interessados e deve fundamentar-se nos princípios que Íegem o Direito Administrativo-

além daqueles específicos das Licitações e Contratos. conforme o artigo I I da l-ei

14.133 12021. in rerhis :

.4 rt. I l. () procct);rt licitolório ten por obietitos:
l- ussegunrr a scleç&t.ld proposta .tplq d gerur o resultudo tle
«nlr uçLio Dtais 't'.tntqiost, fut'tt o Administoção Prihliu. inclusitt
ntt tlue se rcfére uo ciclo lc lido lo obieto;
ll - ussegurur lrdt\tuento isrtnômiut enlre os licituntes, hett ttrtto Lr

i Std L'ohpeÍição:
lll - eitur tontotuÇões cotn sobrepreço ou (\»n lrrcços
munifestunentc intrequitcis e superfuturamento nu exeutçtirt lot

ll'- inL'enti'dr o it?ttraçào a o desenvtlvifiento ndciondl stistuttúrcl.
Purúgufo tinicrt. .1 ul!o ulhtinisrrqção do órgcio or entiduLle i
respottsLi-el pelu gt»'entlltçu dLts contrataÇões e dete inpleuanttr
pro.'a:;:;t)s ! astntturas, inc'lusitc de gestdo de riscos e Ltntroles
inlet'n(rs, plttlt Lt|ulito. lir«ionqr c noniloru os pt'tr.!s\o.\
Iicilt órios e os rcspectir,os contat<rs, .on o int ito de ulautçur tts
objetirtts estubalecidos no copttt dcste a igo. promotcr um unbientt
íntegro e confith'el. ossegu'ttt'o olinhunento dds conh'ufutçõc\ dí,
pluneidne,llo esü'utégico c ús leis orçamenldrius e p,'í,ntoter
eficiénc'ia, cJetiridude e dicút'id cm suos co ratdções.

O art. 6o da Lei 14.!33/2021. inciso XLI. define a modalidade de Licitaçào

denominada Pregão para a aquisiçâo de bens e serviços comuns. cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o maior desconto. Além disso. o aí. 29 da

citada Lei assevera que o pregão será adotado sempre que o objeto possuir padrôes de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital- por meios

de especificações usuais de mercado.

Já o artigo l7o da referida lei discorre sobre as tàses a serem seguidas no

procedimento de Pregão. bem como as pa(icularidades a serem observadas. No que se

reÍbre à fase preparatória é importante indicar os elementos que devem conter na
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instrução do Processo Licitatório de acordo com o exposto no art. 18. da l-ei de

Licitações e Contratos:

.{rt. 18. Á.l se prepurotóri« lo processo licitutório é curacteri:ulo
pclo plunejumeno c cleve conputibilitrr-se com o pluru de
.'()t t'ultt+'ões .tn dl de q e lrut« o ,.,! t:tl ll .l,t uput ,l,til) ) ,ir:ra
1.,,. se,npre quc eluhorudo. e cttrtt us leis orçonen!árius. ben como
uhr»'lqr lodus ds Lotlsilera4'ões téLni«t:;. merculoltigicus e de gestão
clua ptrlun intcrlerir rut t't»ttnttuçtio, contpreendidos:
I - t desu'içtio du necessilude d.t contratução íutulanentadu ent
t:stt(h, técnico preliminu' .! e L'ur'd.1eri:e o t cresse púhlico

ll - t delinição do objelo pur.. o . en.linento du ner,essidude. por
mcio de terno de rel?rtntiu, unteprojeto. projeto bdsico ou ptoieto
eÍaLu!ir\r, conJônte o c'uso;
lll - u deliniçiio dus conlições de execuçúo e puganento. ,lus
gnt'útltids.\igi.lus e oJàrludus e dus condições le recehinento:
ll - o u'çontento estinulo. cou us rtttttltosições tkts prcços l ili-dlbs
pdrd suu./bnn(çdo:
l - t eluhontção lo editd ,L lit'ir.tçtio:
l l - tt elufu»'ução le minulct de .ottt'( o. quuntlo necessúrit quc
ct»rsturú obrigaloriuutenle ctnno uneto do eclitul de licitttç'ào:
l ll - o reginre de.fitrnecinenÍo cle bens, de prestução tle sen'iços ou
dc execução de ohrus e sen'igts de cngenhuria. ohsenalos ,ts
prtlertcittis de econonia de escolu:
L'lll - u nodulidq.le de licitução, o tr-itério de.julgunento. t, t,toLlo le
dispulq e u *leqtração e eliciêncit du.li»na de «tubinuçã<t desses
pttt'r.inetxts, puru os .fins tle seleçcio du proposta upt.t t! gerdr o
ratultudo de.'ontrulatçtio otuis tuntoio:io pur« u -ldninistrttção
Ptihlicu. consiler«do totkt o ciclo Llc útlu lo objeto:
l.\'- u urttit'ttç'rio circunstuttcitdu tlos cottdições do edit.tl. tuis Louo
.jtrtilit'tttitu de *igêncius le qulifi<r.rç'do técnicu, nediunte in.licdção
lLts lttu'celus tle ntior relcttittcia técnicq ou utlor sipiniJicutivt do
obj.to, a le qudi/icuç'ào econônico-Jitt«nceit'u, justiJiccttit'u tlos
critirios de ponÍu(çdo a julgunento dus propostas técniclts. nds
liL'ituções cotrt.julguDtento por nelhor técnica o técnicu e pre{o. e

iustiliculitLt tlus regnts prrlinc er à purticipuçcio de enpresu.s ent

-\ - u tnúlise dos riscos .frc poss.ln comproneter tt suL.esyt tlu
litittção e u hoo execuçào LonlrdtuLtl:
-\'l - o nlolitttç<io sohre o nrntento Llu divlguçtio do t»'çunento lu
lititução, obserludo o <tt )i ,i,;ytt Ltt-

Ao analisar a presente instruçâo processual, r'ê-se que estão presentes os

elcmentos exigidos pelo artigo supra, em destaque: a descrição da necessidade da

contratâção fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o

intcresse público envolvido.
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E importante destacar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados

neste Município pelo Decreto n' 1358/2023. A rctêrida norma aduz que os

procedimcntos serão realizados preÍ-erencialmente de Íorma eletrônica. benr comtr

delimita os cabimentos da utilizaçào do sistenra de registro de preços em seu art. 88.

A título de inÍ'ormação. o Sisterna dc'Registro de Preços é definido no artigo 6".

inciso XLV. inciso ll da t-ei 14.13-i/2021:

Conjunlo tlc protedinentos purtr reoli:oçiio, melidnte contrutd\'ã
lit'ct., ott licilação nus nolulidudes pregão ou cotrcorràn,,-iu. cle

registro .lbnttul le preços relotit\ts d prestqção de serriços. ú ohkts !
o trtlrrisiç'ão e loc'trq'iio de hens puru contrqtuções íuturos.

Adcmais. o Decreto Federal 11.46212023 em seus art. 15 estabelece quais os

elementos indispensár'eis que devem conter no edital de registro de preços. O edital do

processo em epígralê em tela se subsumiu ao previsto no relerido aÍigo. uma vez

presente todos os elementos necessários. bem como justiticada a vantagem da utilizaçào

da Ata de Registro de Preços. por meio do Pregão Eletrônico. dado a economicidade do

procedimento. tomando-se plenamente possível sua aplicaÇão para a contrataÇão em

c()ntento.

O procedimento lora iniciado com a abertura de processo administrativo.

devidamente autuado. protocolado e numerado. contendo a autorizaçâo Íespectiva- a

indicação sucinta de seu objeto.

No que tange a minuta do Edital. contÍato e anexos. a Procuradoria Municipal

opinou favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório. estando em

consonância com a legislaÇâo disciplinadora da matéria. cumprindo o requisito do Art.

53 da Lei de l.icitações e Contralos.

VeriÍica-se nos autos os comprovantes de publicaçào do edital e seus ane\os no

PNCP. bem como no Diário OÍicial dos Municipios e da União. cumprindo o requisito

prelisto no Art. 54 da Lei 14.13i/2021. Adcmais. loi rcspeitado o prazo mínimo de 08

(oito) dias úteis entre a publicaçào do edital (em 09 de junho de 2025) e a realizaçâo do
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pregão (realizado em 24 rle junho de 2025). conÍ'orme o art. 55. inciso l. alínea "a" da

Lci de Licitaçôes e Contratos.

Outrossim. obsen ou-se rlue o proccdiurenlo transcomeu rlormalmcnte conl a

participação das seguintes empresas: FRUTICULTURA PLANTAR

LTDA.VIVEIRO ECOLÓGI('O DONA EUZEBIA LTDA,SITIO MORRINHOS

LTDA ME,F MACHADO DE SOUZA CORREA-FABY FLORES EIRELI,A

PECTIARISTA COMERCIO LTDA,WENDER DE S CAMARGO EIRELI, VAC.
VERDE AMBIENTAL CAR,\JAS EIRELI,CTX SER\'ICOS E PAISAGIS}IO

EIRELI,AMORIM BRASIL I'IRELI,K R DE SOUSA FLORICULTTIIL{,AGRO

CONIERCIAL AGROMA\IA LTDA,VINICII-IS F. I\IOREIRA

PI-ANTAS,MOGNO SOLUC0ES AMBIENTAIS LTDA,ESPACO PLANTAS E

SER\IICOS LTDA, PROCOPIO & DAL SASSO LTDA,LEAL COMERCIO DE

PLANTAS LTDA, I C COMERCIO DE PRODUTOS LTDA,S B

CONSTRUCOES E SERVI( oS LTDA,COOPERATI}'A AGROECOLOGICA E

DA AGRICULTURA FAMILIAR DE CARA.IAS - COOAFAC.'[odas declararan.r

que tiveram acesso ao instnrr)lento convocatório por nreio do sítio da PreÍ'eitura

Ilunicipal de Canaà dos Carajiis rill):. .Jii.!i:.i!.ri]'li-,!(irr, .\iiirú.!.!1,rrr-iri . do Portal de

t otnpras Públicas lttqr: ., ri , i,ri.i[lLa(,ri]l-1r:r5pL:irlie li:. i..,rrr.! e atrar'és do PNCP

,: i.. 1.1..\\ r,,\.llLUI.l, r, 1,,

Destaca-se que os Iicilarrtes cnriaranr suas propostas dentro do prazo legal por

meio tlo Portal de Compras Públicas irit1, .1 ,1r,,.1,1,1'1.rii!r,,, ri)r'.r:nuhir.',,- .,,r:r i.i.

lniciados os trabalhos. o Agente de Contratação abriu a sessão pública em

atendimento às disposições contidas no edital. sendo as propostas analisadas e. em

seguida. abrindo a fase dc lances.

Na sequência. encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública. lbra abcrto

prazo para negociaçâo de plcços. Olêrtou os nrenorcs preços e l'oram declaradas

r encedoras as licitantes: ( TX SERVIÇOS E PAISAGISMO EIRELI, F

NIACHADO DE SOTIZA CoRREA- TABY FLORES EIRELI, WENDER D S

CAMARGO EIR-ELI. Dado o resuhado. a Agente de Contratação convocolr as

licilanles vencedoras para cnr iar. r'ia sistenra. a proposta atualizada em conf'ormiclade
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com os últimos lances ofertados. no pÍazo de duas horas. conforme determinação da

cláusula ll do edital.

Após. fbi deÍlnido pelo Agentc de Contratação o prazo para interposição de

rccursos pala o dia 2710612025 às 23h59min. com linrite de contrarrazâo para dia

3010612025 às l8h00min. Foi apresentado recurso pelas empresas K R DE SOtlSA

FLORICULTTIRA e F MACHADO DE SOLTZA CORREA, bem como

contrarrazões pelas licitantes F MACHADO DE SOUZA CORREA e CTX

SERVIÇOS E PAISAGISMO EIRELI. A Agente de Contratação indeferiu os recursos

apresentados. Decisào ratifi cada p!-la autoridadL' superior

Na sequência. os autos t'oram encaminhados à CCIM para pre-análise dos autos

a fim de garantir a lisura Íbrmal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento. o procedimento fora adjudicado.

homologado e devidamente publicado. procedendo-se a confecção da Ata de Registro

de Preços n" 202,50809. n' 202508 l0 e n" 2025081 I (11s.497-501.503-505/verso e ,507-

509/r'crso). válida por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogada por igual período.

desde que comprovado que o preço é \,antajoso. nos termos do art. 84 da Lci

14.13312021 e art. 98 do Decreto municipal n' 1538/2023 e aÍ1.22 do Decreto Fedcral

I I .46212023. devendo ser publicado o extrato.

No tocanle aos documentos apresentados pelas empresas habilitadas. ceíilica-se

a comprovação de regular habilitação jurídica. qualilicação técnica. qualificaçào

econômico-financeira. regularidade Ílscal. social e trabalhista, nos termos do artigo ;\rt.

62 da Lei de Licitações e Contratos.

No mais. o procedimento obedeceu aos terrnos da Lei 14.13312021 e do Decreto

Municipal n" I 538/2023 em todas as suas Íàses.

co\('Lt s.{o
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o futuro nosce tado di(l CONTROLADORIA
GFRtri DC MUNICIÍ:' jL-i

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o reÍ-erido processo

encontra revestido de todas as lbrrnalidades legais. nas fases de habilitação. julgamento.

publicidade e contrataçào. estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio. deve manter

a obsen'ação plena ao previsto na legislação da materia. ern especial o contido na Lei

l4.l3i/2021 e no Decrelo Municipal n" 1538i2023. seguindo a regular divulgação

oticial dos termos e atos a serenr realizados.

Declara, por fim, eslar ciente de que as inÍbrmaçties aqui prestadas estâo sujeilas

à comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Cara.jás" 0l de selembro de 2025.

JOYCE SIL
Controlado

DA SIL\'A OLIVEIRA
eral I nterna tlo I\lunicípio

P rtaria n" 27212021

ILvA

li\l
(Df)

NATHATíA AUGUSTA DE sÁ s
Gestora de Coordenação

Portaria n" 22512025

ENDONÇA
de Controle Interno
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